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LEI N" 3.691. de 07 de outubro de 2021

Dispõe sobre a Lei de Diretrizes Orçameníárias
püra o Exercício Financeiro de 2022'

O prefeito de Lavras do Sul, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições que the

são conferidas pelo inciso III, do art. 114 da Lei Orgânica, faz saber que a Càmara de Vereadores

decreta e ele sanciona e promulga a seguinte lei:

Capítulo I - Disposições Preliminares

Art. 1o Ficam estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art. 165, § 2.o, da Constituição

Federal, no art. 144 dalei Orgânica do Munlcípio, e na Lei Complementar nÔ 101, de 04 de maio de

2000, as diretrizes gerais para ãlaboração do orçamento do Município, relativas ao exercício de 2022,

compreendendo:

I - as metas e as prioridades da administração municipal;

II - a organizaçáo e estrutura do orçamento,

III - as diretrizes para elaboração e execução do orçamento e suas alterações,

IV - as disposições relativas à dívida pública municipal;

V - as disposições relativas às despesas do Município com pessoal e encargos sociais;

VI - as disposições sobre alterações na legislação trrbuÍárra;

VII - as disposições gerais.

Parâgrato único. Integram esta lei os seguintes anexos:

I - Anexo I, de metas fiscais, composto dos demonstrativos:

a) das metas fiscais anuais de acordo com o art. 4e, § lq, da Lei Complementar no i0i/2000,
acompanhado da memória e metodologia de cálculo;

b) da avaliação do cumprimento das metas fiscais relativas ao ano deZA2A;

c) das metas fiscais previstas para 2A22, 2023 e 2A24, comparadas com as fixadas nos
exercícios de 2A19" 2A20 e 2021;

d) da evolução do patrimônio líquido, conforme o arÍ. 4', § 20, inciso III, da Lei
Complementar no 101/2000;

e) da origem e aplicação dos recursos obtidos com a alienaçáo de ativos, em cumprimento ao
disposto no art. 4n, § 2n, inciso III, da Lei Complementar n" 101/2000,
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Í) da avaliaçáo da situação financeira e atuarial do Regime Proprio de Previdência dos

Servidores Públicos Municipais, de acordo com o art. 4e, § 24, inciso IV, da Lei Complementar no

10U2000;

g) da estim ativa e compensação da renúncia de receita, conforme att. 4e, § 2q, inciso V, da Lei
Complementar no l0Ll2A00;

h) da margem de expansão das Despesas Obrigatorias de Caráter Continuado (DOCC),
conforme art. 4e, § 24, inciso V, da Lei ComplementaÍ n" 101/2000, *jo resultado, caso negativo, é
merâmente indicativo de alerta para a cnaçáo de novas DOCC, ôu, se positivo, de espaço para a
criaçáa de novas DOCC.

II Anexo II, de Riscos Fiscais e providências, contendo a avaliaçáo dos riscos
orçamentários e os passivos contingentes capazes de afetar as contas públicas, em cumprimento ao
afi. 4e, § 3e, da Lei Complementar n" 101/2000.

III - Anexo III, de carâter informativo e não normativo, contemplando o detalhamento dos
Programas e Ações com execução previstaparapróximo exercício, o qual deverá servir de referência
para o planejamento, podendo ser atualizado pela lei orçamentirlia au atraves de créditos adicionais.

IV - Anexo IV, informando as despesas para conservação do patrimônio público e para os
projetos em andamento, em cumprimento ao disposto no art. 45 da Lei Complementar no 101, de
2004.

Capítulo II - Das Metas e Prioridades da Administração Pública Municipal

Art- 2o A elaboração e aprovação do Projeto de Lei Orçamentária e aexecução da respectiva
Lei deverão seÍ compatíveis com a obtenção da meta de superávit, conforme demonstrado no Anexo
de Metas Fiscais constante do Anexo I a esta Lei.

§ le A meta de resultado primário poderá ser ajustada quando do encaminhamento do projetode lei orçamentâria anual, se verificadas altárações no comportamento das variáveis
macroeconômicas utilizadas nas estimativas das receitas ó d"rp*.ar;

§ 2" Na hipotese prevista pelo § 1o, o demonstrativo de que trata aalÍnea "a', do inciso I dopatágtafo único do art. 1o desta Lei deverâ ser reelaborado e encáminhado juntamente Çom o projetode lei orçamentária anual, acompanhado da memória e metodologia de cálculo devidamenteatualizadas

- § 3n Sem prejuíza d.o disposto no art. 65, II, da Lei Complementar no l1.2ooa, a rnetaresultado primário poderá ser revisada em decorrência da frustraç áo da arce,cadaçáo das receitas quesão objeto das transferências previstas nos arts. i58, 159 e2tz-.A da constituição Federal, ou emdecorrência da instabilidade do cenário econômico e fiscal devido aos reflexos do enfrentamento daPandemia denominada COVID- 1 9.

§ 4q Para os fins do disposto no § 30, considera-se frustração de anecadação, a diferença amenor que for observada entre os valores da arcecadaçãÀ ac,r*,.rláda do exercício, em comparaçãocom igual período do ano anterior.
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§ 5e Nas hipoteses de ajustes da meta de resultado primário, e para efeitos da audiência
pública prevista no art. 9n, § 4n, daLei Complementar no l0Il20O0, a meta alcançada será comparada
com a meta ajustada.

AÍt. 3o As metas e prioridades para o exercício financeiro de 2A22 relacionadas com a

execução de programas e ações orçamentária estão estruturadas de acordo com o Plano Plurianual
para202212025 - Lei ne, de e suas alterações, estão especificadas no Anexo III desta Lei.

§ 1" As metas e prioridades de que traÍao capuÍ, bem como as respectivas ações planejadas

para o seu atingimento, poderão ser alteradas até a data do encaminhamento da proposta
orçamentária ao Poder Legislativo, se surgirem novas demandas ou situações em que haja
necessidade da intervenção do Poder Público, ou em decorrência de creditos adicionais ocorridos.

§ 2'Na hipótese prevista no paritgrafo In, as alterações do Anexo III serão evidenciadas em
demonstrativo específrco, a ser encaminhado juntamente com a proposta orgamentária para o
próximo exercício.

Capítulo III - Da Organização e Estrutura do Orçamento

AÍt. 4" Na lei de orçamento, a despesa será discriminada por órgão, unidade orçamentária,
função, subfunção, programa, ação orçamentixia e natvreza de despesa, detalhada ate o nível de
elemento.

§ 1" O conceito de orgão corresponde ao maior nível da classificação institucional, que tem
p or finali da de agrvp ar uni dad e s orçamentárias.

§ 2' O coneeito de unidade orçamentária corresponde ao menor nível da classificação
institucional e sua classificação atenderá, no que couber, ào disposto no art. 14 dalei Federal no
4.320164

§ 3" os conceitos de função, subfunção, programa,projeto, atividade e operação especial sãoaqueles dispostos naPartarian3 42 do Ministerio ão Planejamento, Orçamento e Gestão, de 14 deabril de 1999, eem suas alterações.

§ 4o os conceitos e codigos de categoria econômica, grupo de natureza de despesa,modalidade de aplicação e elementõ de desperuãao uqr"tm dispostos na Lei Federal n, 432a1y,64e na Portaria Interministerial da secretarià oo Tesolro Naciônd e da secret ana de orçamentoFederal n." 163, de 4 demaio de zaor, e em suas arterações.

§ 5" As operações especiais relacionadas ao pagamento de encargos gerais do Município,serão consignadas em unidade orçamentária específica. 
a

§6" os Fundos Municipais constituirão unidade orçamentária específica, e terão suas Receitasvinculadas a Despesas relacànadas com^serrs objetivos, identificadàs 
"* áluro* de Aplicação,representados nas Planilhas de Despesas referidas ,o irrisã v do paríryrafo único do art. 7o destaLei.
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Art. 5o Independentemente da natureza de despesa em que for classificado, todo e qualquer

crédito orçamentário deve ser consignado diretamente à unidade orçamentária à qual pertencem as

ações correspondentes.

Pariryrafa único. As operações entre órgãos, fundos e entidades previstas nos Orçamentos
Fiscal e da Seguridade Social serão executadas obrigatoriamente por meio de empenho, liquidação e

pagamento, nos termos da Lei Federal n' 4.320ll964,.utilizando-se a modalidade de apiicaçáo 9l -
Aplicação Direta Decorrente de Operação entre Orgãos, Fundos e Entidades Integrantes do
Orçamento Fiscal e do Orçamento da Seguridade Sccial.

Art. 6" Os orçamentos fisçal e da seguridade social compreenderão o conjunto das receitas
públicas, bem como das despesas dos Poderes do Município, seus fundos, orgãos e entidades da
Administração Direta e Indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo Município" devendo
a coÍrespondente execução ser registrada no sistema Integrado de execução orçamentâria e financeira
a que se refere o afi. 48, § 6q, da Lei Complementar no 101/2000.

AÍt. 7o O Projeto de Lei Orçamentária Anual será encaminhado ao Poder Legislativo,
conforme estabelecido no § 5o do art. 165 da Constituição Federal, no art ll4, inciso XIII da Lei
Orgânica do Município e no art.2o, da Lei Federal n' 432A11964.

Parâgrafo único. Integrarão a Proposta Orçamentária e a respectiva Lei OrçamentaÍra, alem
dos quadros exigidos pela legislação federal:

I - discrimrnaçáo da legislação básica da receita e da despesa dos orçamentos fiscal e da
seguridade social;

II - demonstrativo da evolução da receita, por origem, em atendimento ao disposto na art. 12
da Lei Complementar no 101/2000;

III - demonstrativo da estimativa e compensação da renúncia de receita e da margem de
expansão das despesas obrigatórias de caritter continuado, de acordo com o art. 5o, inciso II, da Lei
Complementar no l0l/2OOA;

IV - quadro que evidencie, em colunas distintas, as receitas por origem e as despesas por
grupo denaÍureza de despesa, dos orçamentos fiscal e da seguridade social, conforme art. 165, § 5",
III, da Constituição Federal;

V - demonstrativo da receita por origem e planos de aplicação das despesas dos Fundos
Especiais de que trata o art. 2o, § 2o, I, daLeiFederal n 4.32011964;

\r[ - demonstrativo de compatibilidade da programação do orçamento com a meta de
resultado primário, observando-se, no que couber, ao dispõsto nos §§ l, e2o do art. Zo d.estaLei;

YII - demonstrativo da fixaçáo da despesa com pessoal e encargos sociais, para os poderes
Executivo e Legislativo, confrontando a sua totalizaçào com a receita corrente liquida prevista,
llforme metodologia de çálculo prevista na Instrução 

-Normativ 
a no 04/2021, do Tribunal de Contas

do Estado ou da noÍyna que lhe for superveniente;

\
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Vm - demonstrativo da previsão das aplicações de recursos nà Manutenção e

Desenvolvimento do Ensino, nos terÍnos da Lei Federal n" 9.394/1996, inclusive os recursos do

Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorizaçáo dos Profissionais da

Educação (Fundeb) de que trataal-ei Federal no 14.1131202A;

IX - demonstrativo da previsão da aplicação anual do Município em Ações e Serviços

Públicos de Saúde, nos termos da Lei Complementar no 14112012;

X - demonstrativo dos instrumentos de programação a serem financiados com recursos de

operações de crédito realizadas e arealizar;

;g - demonstrativo do cálçulo do limite máximo da despesa do Poder Legislativo, conforme o

artigo 29-A daConstituição Federal, observado o disposto no § 2" do art. 13 desta Lei.

AÍt. 8o A mensagem que encaminhar o projeto de lei orçamentaria anual contera:

I - relato sucinto da situação econômica e financeira do Município e projeções para o
exercício de 2022, com destaque, se for o caso, para a comprometimento da receita corrente líquida

com o pagamento da dívida;

II - resumo da política econômica e social do Governo;

III - memoria de cálculo e justificativa da estimativa da receita e da fixação da despesa,

observando-se, no que couber, ao disposto nos arts.22,I, 39 e 30 da Lei Federal n" 4.32011964 e no

art. 12 da Lei Complementar no 10L12A00.

IV - demonstrativo dadivrda fundada, assim como da evolução do seu estoque nos últimos
três anos, a situação provável no final de 2021 e a previsão para o exercício de 2022;

Y - relaçáo dos precatórios a serem cumpridos em 2022 com âs dotações para tal fim
constantes na proposta orçamentária;

VI - relação das ações prioritárias aprovadas nas audiências públicas realizadas pelo
Executivo na forma estabelecida pelo art. 12 destaLei, com a identificação dos respectivos projetos,
atividades ou operações especiais, com destaque para os valores correspondentes às priorizações.

Art. 9o Deverão ser discriminadas em ações orçamertârias específicas as dotações destinadas:

I - às ações de alimentação escolar;

II - às ações de transporte escolar;

m - à concessão de subvenções econômicas e subsidios a pessoas fisicas e jurídicas com
frnalidade Iucrativa;

IV - à concessão de subvenções sociais, contribuições correntes, contribuições de capital eauxílios a entidades privadas sem fins lucrativos,

v - à transferência de recursos para Consórcios Públicos em decorrência de contrato derateio,

VI - ao pagamento de sentenças judiciais transitadas em julgado, mediante expedição de
precatorio ou requisições de pequeno valor.

\
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VII - às despesas com publicidade institucional;

vm-àsdespesascomamortizaçáo,juroseencargosdadívidapublica;

IX.aopagamentodebeneficiosdoRegimePropriodePrevidênciaSocial;

X-aocusteio,peloMunicípio,dedespesasdecompetênciadeoutrosentesdaFederação'
observado o disposto no art' 62 desta Lei'

Aft.l0AReservadeContingênciaparaÍinsdeatendimentodosriscosfiscaisespecificados
no Anexo II desta Lei será constituída com recufsos não vinculados, e será fixada em' no mínimo'

a,030Á da receita coffente líquida'

§ 1o Para fins de utrlizaçáo dos recursos a que se refere O Caput, considera-Se COmO evento

fiscar imprevisto, u qu" se referà a arinea "b" do inóiso III do caput do arÍ. 5o da Lei complementar

n" 101/2000, a abertura de créditos adicionais para o atendimento de despesas não previstas ou

in sufi cientemente dotadas na Lei Orçamentária'

§ 2" A Reserva de Contingência da Unidade Gestora do Regime Proprio de Previdência

Social será constituída dos recursos que corresponderão à previsão de seu superávit orçamentário e

somente poderá ser utilizad a para a cobertura de creditos adicionais do proprio regime.

§ 3' Alem da Reserva de Contingência referida no caput, o Projeto de Lei Orçamentária

conterá reservas para o atendimento de programações decorrentes de emendas parlamentares
individuais e de bancada que forem aprovadas nos termos dos artigos 33,34-A e 37 desta Lei.

Capítulo IV - Das Diretrizes para Elaboração e Execução do Orçamento e suas Alterações
Seçâo I - Das Diretrizes Gerais

Art. 1 l. Os orgãos da Administração Indireta e o Poder Legislativo encaminharão à Secretaria
de Finanças, até 15 de setembro de 2021, suas respectivas propostas orçam entárias, para fins de
consolidação do Projeto de Lei Orçamentária, observadas as dispoiiçOes desta Lei.

Patâgtafo único. O praza estabelecido no caput também se aplica ao respectivo conselho, em
relação às deliberações que, por força de norma lÀgal, devem efetuar em relàção às propostas deaplicação dos recursos vinculados :

I - ao Fundo Municipal de Saúde - FMS;

II - ao Fundo Municipal de Assistência Social _ FMAS;

III - ao fundo Municipal dos direitos da Criança e do Adolescente - FMDCA;
IV - ao Fundo Municipal do Idoso _ FM Idoso;

v - ao Fundo de l\danutenção e Desenvolvimento da1ducação Básica e de Valorização dosProfissionais da Educação (Fundeb); e

VI - ao Regime proprio de previdência Social;

\
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AÍt. L2. A elaboração, a aprovação e execução do orçamento obedecerão' entre outros' ao

princípio da publicidade, promor"rao-sã a transparência da gestão {iscal e permitindo-se o amplo

ã"".ró da sociedad. u toáu. as informações relativas a cada uma dessas etapas'

§ 1o para fins de atendimento ao disposto no art. 48, § 1o, L da Lei complementar

n" l0lí,a00, o poder Executivo organizaraaudiência(s) pública(s) a fim de assegurar aos cidadãos a

participação nu ,"iàçuo das priolidades de investimÁntos, que terão recur§os consignados no

orçamento.

§ 2" A Çâmara Municipal organizarâ audiência(s) pública(s) para discussão da proposta

orçameitária durante o processo de sua apreciaçáo e aprovação.

Art. 13. Os estudos para deÍinição do Orçamento da Receita deverão observar os efeitos da

alteraçáo da legislação tributária, incentivos e benefícios fiscais autorizados , a inflaçáo do período, o

cresçimento econômico, a amplia çáo dabase de cálculo dos tributos, a sua evolução nos últimos três

exercícios e a projeção para os dois anos seguintes ao exercício de 2422'

§ l. Até 30 dias antes do encaminhamento da Proposta Orçamentâria ao Poder Legislativo, o

poder Executivo Municipal colocará à disposição da Câmara Municipal os estudos e as estimativas

de receitas para próximo exercício, inclusive da receita corrente líquida, e as respectivas memórias

de cálculo.

§ 2o Para fins da fixaçáo da despesa orçamentária da Càmara Municipal, observado os limites
estabelecidos no art. 29-A da Constituição Federal e a metodologia de cálculo estabelecida pela
Instrução Normativa f A4l2A2l do Tribunal de Contas do Estado ou da norma que lhe for
superveniente, considerar-se-á a receita arrecadada até ultimo mês anterior ao pra;zo de entrega da
Proposta Orçamentárra, acrescida da tendência de arrecadação ate o final do exercício.

AÍt. 14. Observado o disposto no art. 45 da Lei Complementar n' 10112000, somente serão
destinadas dotações para novos projetos para investimentos se:

I - tiverem sido adequada e suficientemente contempladas as despesas para conservação do
patrimônio público e para os projetos em andamento, constantes do Anexo W desta Lei;

II - a ação estiver compatível com o plano plurianual.

. Parágrafo único. o disposto neste artigo não se aplica ao início ou continuidade deinvestimentos programados com recursos oriunJos de transferências voluntárias, de operações decrédito ou de alienaçáo de bens, cuja execução fica limitad,a à respectiva disponibilidade
or çamentâria e financeir a.

Art' 15' os procedimento§ administrativos de estimativa do impacto orçamentâio-financeiroe declaração do ordenador.da despesa de que trata o art. 16,I e II, da Lei complementar Ílo

::í3::: rffi:Ír'#,:"##ifi*.,?lj 
áeverão ser inseridos no processo que abrisaos autàs dalicitação

§ 1o Para efeito do disposto no art. 16, § 3o, da Lei complementar no 101/20aa,entendem_secomo despesas irrelevantes aquelas cujo valoino'exercício finànceir o de 2022,em cada evento decantratação, não ultrapasse os limites previstos nos incisos I e II do caput do arÍ. z4da Lei Federal n"8.666fi993.
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§ 2" No caso de despesas cCIm pessoal. e respectivos encargos' desde. que não configurem

geração de despesa"J;g;;&; a" çare{"í çontinuadó, serãá considãradas irrelevantes aquelas culo

montante, em cada.rãrõ, ,a" exceda a 50 vezes o menor padrão de vencimentos'

Art. 16. Deverão ser observados os seguintes requisitos' no caso de aumento de despesas

decorrentes da criação, expansão ou upá'r'1çoaãento ae lao 
governamentali--,*,o, 

no art. 16 da L '

I - se for obrigatoria de çarâter continuado, "'-pti' 
oí requisitos previstos no art' 16 da Let

complementar no 10it2000 e estar ""#;;;;;â;;!1i9t 
de iompensação' no exercício em que

entre em vigor 
" 

no* ãoit exercícios subsáquentes' por meio de:

a) aumento de receita, pror.oiániJ-ie eúiuçao a''Jiquotas' ampliaçáo dabase de cálcu'o'

majoraçáo ou criação de tributo ou contribuição; ou
" 

b) redução permanente de despesas'

II - se não for obrigatoria de caráter continuado, cumprir os requisitos previstos no art' 16 da

Lei Complementar n" tOt/-2000, dispensada a apresentação de medida compensatória'

parâgrafoúnico. No caso de criação ou aumentos de despesas decorrentes de ações destinadas

ao combate de situação de calamidade púbtica, aplicam-se, no que couber, as disposições do art' 65,

§ 1', IIL daLei Complementar no 101/2000

AÍt. 17. O controle de custos e avaliação dos resultados e dos programas ftnanciados com
recursos dos orçamentos das ações desenvolvidas pelo Poder Público Municipal deverá ser orientado
pàra o estabelecimento da relaçáo entre a despesa pública e o resultado obtido, de forma a priorizar a
análise da eficiência na alocação dos recursos, permitindo o acompanhamento das gestões
orçamentária, financeiru e patnffionial. §R)

§ 1" Os custos serão apurados e avaliados através das operações orçamentárias, tomando-se
por base, a comparação entre as despesas autorizadas e liquidadas, bem como a comparação entre as
metas fisicas previstas e as realizadas.

Seção II - Das I)iretrizes Específicas do Orçamento da Seguridade Social

AIt' 18' o or.çamento da Seguridade Social compreen derâ as dotações destinadas a atender àsações de saúde, previdência e assistência social, e contaiá,entre outros, com recursos provenientes:

I - do ptog}lg da arrecadação de impostos e transferências constitucionais vinculados àsações e serviços públicos de saúde, nos termos da Lei Complementar no 141, de 13 de janeiro de2012;

II - das receitas vinculadas ao Regime Proprio de previdência social dos servidoresMunicipais;

rrl -das demais receitas cujas despesas integram, exclusivamente, o orçamento referido nocqpuÍ deste artigo;

IV -de aportes de recursos do Orçamento Fiscal.

Parâgrafo único. O orçamento da seguridade social será evidenciadodemonstrativo prevrsto no inciso IV do parâgrafo único do art. 7. desta Lei
na forma do
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§ 1o Na avaliaçá'o do cumprimento das metas bimestrais de arrecadação paraimplementação
ou não do mecanismo da limitação de empenho e movimentação financeira, será conslderado ainda oresultado financeiro apurado no Balanço Patrimonial do exeicício de 202i, observada a vinculaçãode recursos (NR)

SeçãoIII_DaprogramaçãoÍinanceiraelimitaçãodeempenhos

Art.lg.oChefedoPoderExecutivoMunicipalestabelecerá,atravésdeDecreto,emate30
dias apos a pubrcaçáo da Lei O.ç*rrr.riíriu ar,rut, L desdobramento da receita prevista em metas

bimestrais de a*ecad açáo, a progru^uçáo*nnun"í1 Íuu 
receitas e despesas e o cronogÍama de

execução mensar pur* ioiu* à* ú.taui., orçamentárias, considerando, nestas, eventuais deficits

financeiros apurados nos Balanços patrimoniais do exercício anterior, de forma a restabelecer

equilíbrio.

§ 1" O ato referido Í1o cdput deste artigo e os que o modificarem conterá'

I - metas quadrimest rais parao resultado primário açima da linha, que servirão de parâmetro

pafa aavaliação de que trata o art. 9o, § 4' da Lei complementar n' 101/2000;

II - metas bimestrais de realização de receitas, em atendimento ao disposto no art. 13 da Lei

Complementar no 101/2000, discriminádas, no mínimo, por origem, identificando-se separadamente,

qrurào cabível, as medidas de combate à evasão e à sonegação fiscal e da cobrança da dívida ativa

III - cronograma de desembolso mensal de despesas, por orgão e unidade orçamentária.

§ 2o Excetuadas as despesas com pessoal e encargos sociais, precatórios e sentenças judiciais,

o cronograma de desembolso do Poder Legislativo terá, como referencial, o repasse previsto no art,

168 da Constituição Federal, na forma de duodécimos.

AÍt. 20. Na execução do orçamento, verificado que o comportamento da receita ordinária
poderá afetar o cumprimento das metas fiscais, e observado o disposto no §2o do art. 2o desta Lei, os
Poderes Executivo e Legislativo, adotarão o mecanismo da limitação de empenhos e movimentaçáo
frnanceira observadas as respectivas fontes de recursos, nas seguintes despesas:

I - contrapafiida para projetos ou atividades vinculados a recursos oriundos de fontes
extraordinárias, como transferências voluntárias, operações de crédito, alienaçã,o de ativos, desde que
ainda não comprometidos;

II - obras em geral, cuja fase ou etapa ainda não esteja iniciada;

III - aquisiçáo de combustíveis e derivados, destinada à frota de veículos, exceto dos setores
de educação e saúde

IV - dotação paru materiais de consumo e serviços de terceiros das diversas atividades;
V - diárias de viagem,

vI - festividades, homenagens, recepções e demais eventos da mesma natureza;
VII - despesas com publicidade institucional;

VIII - horas extras.

\



Prefeitu Municinal de do Sul

Estado do Rio Grande da Sul
Rua Cel. Meza, 373 - Centro - Cx. Postql n.o 05 - Lwrss do fiul

Fone: 55 282 -1229 - Fax : 55 282 -1267
E mail: lwras@fqrrapo.com.br Cep: 97390- 000

§ 2" Não serão objeto de limitação de empenho:

I - despesas relacionadas com vinculações constitucionais e legais, nos termos do § 2" do art.
9" da Lei Complementar no 101/2000 e do art. 28 da Lei Complementar Federal n.o 141, de 13 de
janeiro de 2Al2;

II - as despesas com o pagamento de precatórios e sentençasjudiciais de pequeno valor;

III - as despesas fixas e obrigatorias com pessoal e encargos sociais; e

IV - as despesas financiadas com recursos de Transferências Volun tarias da União e doEstado, operações de Credito e Alienação de bens, observado o disposto no :r;t. 25 destalei. §R)
§ 3" o montante da limitação a ser promovida pelos Poderes Executivo e Legislativo seráestabelecido de forma proporcional à pârticipação de çada um no conjunto das dotaçõesorçamentárias iniciais, excluídas as dotaçõàs das^despesas ressalvadas de limitação de empenho, naforma prevista no § 2o deste artigo.

§ 4o os chefes do Poder Executivo e. do Poder Legislativo, com base na informação a que serefere o § 3'' editarão ato,.ate o trigésimo dia subsequ"nr]" uo enceÍramento do respectivo bimestre,que evidencie a limitação de.*p.nÃo e movimentuçáo tirun..r.u.
§ 5o ocorrendo o restabelecimento da receita prevista, a recomposição se fará obedecendo aodispostono arr.9o, § 1o, daLeic"ôi;;"ntarno l0l/2000.
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§l"Nocasodosfecursosdetransferênciasvoluntáriasedeoperaç:::,d"credito'oingresso
no fluxo de ca\xaserá considerado gu.;,iào apaft\T da assinatura dó respectivo convênio' contrato

ou instrumento congênere, bem como na assinatura dos ,oo"*ponaentes aãitamontos que impliquem

aumenro dos valorãs a serem truorferãã;; ;;;" .""il;ilo; com as liberações financeiras de

recursos, que devem obedecer uo 
"rorogiã*u 

a. a"r".uolso previsto nos respectivos instrumentos'

§2.AexecuçãodasReceitasedasDespesasidentificarácomcodificaçãoadequadacada
uma das fontes de iecursos, de form; ;.rmfir o adequado controle da vinculação, na forma

estabelecidapeloparâgrafoúnicodoart.So,daLeiComplementarn"l0l/2000'

Art'23.Adespesanãopoderáserrea|izadasenãohouvercomprovadaesuficiente
disponibilidade de doração orçu*"nãu"-l*u-*"ndê-1a, sendo vedada.a adoção de qualquer

procedimento que ,i;;ti;; a sua realização sem observar a referida disponibilidade'

§ 1o os valores constantes no Projeto de Lei.o-rç amentaria de 2022 poderão ser utilizados' até

a sanção da respectiva Lei, para demon i,,u' uprevisão orçamentária nos procedimentos referentes à

fase interna da licitaçáo.

§ 2" A contabilidade registrará todos os atos e os fatos relativos à gestão orçamentário-

financeira, independentemente ã" sua legalidade, sem prejuí zo das. responsabilidades e demais

consequências aàvindas da inobservância do disposto no caput deste artigo'

M. 24. para efeito do disposto no § 1o do art. 1o e do ar..L. 42 da Lei Complementar no

t}llzo}A, considera-se contraida í obrigaçáo. e exigível o empenho da despesa coffespondente, no

momento da formalização do contrato administrativo ou instrumento congênere.

§ 1' No caso de despesas relativas a obras e prestação de serviços, consideram-se

compromissadas apenas as prestações cujos pagamentos devam ser realizados no exercício
financeiro, observado o cronograma pactuado.

§ 2o Sem prejuízo do disposto no caput, a inscrição ou a manutenção dos restos a pagaÍ
subordinam-se ao cumprimento de dispositivos constitucionais e legais que estabeleçam metas
fiscais ou limites de despesas, obseryadas, fio que couber, as regras de restos a pagaÍ definidas na
Instrução Normativa no 04/2021, do Tribunal de Contas ou norma que the for superveniente.

ArÍ. 25. As metas de reçeitas e despesas programadas para cada quadrimestre nos termos do
att. 2O desta Lei serão objeto de avaliação em audiência pública na CàrnaraMunicipal ate o final dos
mese§ de maio, setembro e fevereiro, de modo a acompanhar o cumprimento dôs seus objetivos.
(NR)

.§ 1" Compete ao Poder Legislativo Municipal, mediarúe prévio agendamento com o poder
Executivo, convocar e coordenar arealizaçáa das audiências públiôas referúas na csput.

§ 2o Para fins de realização de audiência pública prevista no caput e ern cumprimento aodisposto no art, 9o, § 4" da Lei Complemerttar no tot/zooo, o poder Execuiivo encaminhará ao poder
Legislativo' até 10 (dez) dias antes da audiência, Relatorio de Avaliação com as justif,cativas deeventuais desvios e indicação das medidas corretivas adotadas e por adotar.

\
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§3oDuranteavigência{emedidasrestritivasàcirculaçãoereuniãodepessoasem
decorrência e*".gen"i u í* saúde p,iuti"u 

", decorrÀncia do coronavírus (coYID-l9)' as

audiências pubricas de que uata.este affio 
"*.iá" 

,eatiruiur- ã" iÀr*u virtual. mediante o uso de

tecnologias que permitam a participação de qualquer interessado'

Seção fV - Das Alterações da Lei Orçamentária

Arr. 26.A abertura de créditos suplementares.e especiais dependeúr da existência de recursos

disponiveis para adespes4 nos termos aá ml Federal n' 432A11964'

§1"Aapuraçãodoexcessode.arrecadaçãoparafrnsdeaberturadecreditosadicionaisserá
realizadapo, mnt.'Oa ,.rurror, ,orf**" "*ige'cia "o"tiau 

no art' 8o' parágrafo único' da Lei

Complementar no 101/2000'

§ 2o Os recursos alocados na Lei Orçamentária pata pagamento de precatorios ou de

requisições de pequeno valor _somente 
poderão ser-. cancelados para a abertura de creditos

suplementares o,, eJpe"iais para finalidaàesãirrr*u* mediante autorrzaçáo legislativa específica'

§ 3o Nos casos de créditos à conta de recursos de excesso de atrecadaçáo ou à conta de

receitas não previstas no orçarnento, as expo*iç0.* de motivos conterão a aÍualizaçáo das estimativas

de receitas para o exercício, comparando-u* óorn as estimativas constantes na Lei Orçamentatta, a

identificaçãà du, pur""las jâutilizâdur "* creditos adicionais, abertos ou cujos projetos se encontrem

Prefeitura NIUnrctoal de La doSul

em tramitação.

§ 4o Nos casos de abertura de créditos suplementares e especiais à conta de superávit

financeiro, as exposições de motivos conterão informações relativas a:

I - superávit frnanceiro do exercicio de 202I, por fonte de recursos;

II - créditos especiais e extraordinários reabertos no exercício de2022;

III - valores do superávit jâ utrhzados em créditos adicionais, abertos ou em tramitaçáo;

IV - saldo atualizad.o do superávit financeiro disponível, por fonte de recursos.

§ 5" Considera-se superávit financeiro do exercício anterior, para fins do § 2" do art. 43 daLei
Federal n" 4.320/1964, os recursos que forem disponibilizados aparttÍ do cancelamento de restos a
pagar, obedecida a fonte de recursos correspondente.

§ 6' Os créditos adicionais serão abertos conforme detalhamento constante no art. 4.o desta
Lei.

§ 7'Os projetos de lei relativos a creditos suplementares ou especiais solicitados pelo poder
Legislativo, com a indicaçào de recursos de redução de dotaçõàs do próprio poder, serão
encaminhadas à Càmara Municipal de Vereadores no ptazo de ate l0 (dàz) dias a contar do
recebimento da solicitação.

Art 27 No âmbito do Poder Legislativo, a aberturade créditos suplementares autorizados na
Lei Orçamentária de 2Ü22, com indicação de recursos compensatórios do proprio orgão, nos termos
do art. 43, § 1", inciso III, da Lei Federal n" 4,32Q/1964, proaoder-sç-á poi uto do presidente da
Câmara dos Vereadores.

\
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Art.2E.QuandOnecessária,arsaberturadoscreditosespeciaiseextraordinários'conforme
disoosto no arr. 167, § 2o, daconstituiiãã r.á.rur, ,.ra "r;iria 

por ato do poder Executivo, até

froàf Oo exercício de 2022 (NR)

Parâgrafoúnico. A codificação da programação. olleto da reabertura dos créditos especlals e

extraordinários poderá ser adequad" à ;;,il;e da Lei Oli"Lt"atia de 2022' desde que não haja

;il;CJ; nrutiaua" das ações orçamentárias'

Art. zg. o poder Executivo poderá, mediante Decreto, tÍanspor,. remaneiar, transferir ou

utlrzar,total ou parcialmente, as dotaç"õã*çT*1tqi*t 'piátáOu' 
nu Lti Orçamentárra de 2a22 e

em créditos adicionais, em decorrência da extinção, transiormâção, transferência, incorporação ou

desmembramento de orgãos e entidades, bem como o" urt"*çoes de suas competências ou

atribuições, mantida a estrutura progruÀatica, conforme as deÍinições do art' 4o desta Lei'

§ 1o Para fins do disposto no caput, considera-se:

I - Transposições: deslocamento de dotações orçamentárias entre programas de trabalho

alocados dentro do másmo orgão ou unidade orçamentária'

II - Remane.iamentos: deslocamento de dotações orçamentárias de um órgão para outro ou de

uma unidade orçament âria par a outra;

III - Transferências: deslocamento de dotações de despesas correntes para despesas de

capital, ou vice-versa, dentro do mesmo orgão ou unidade orçamentária e do mesmo programa de

trabalho.

§ 2. As transposições, transferências ou remanejamentos deverão ser destinados a categoria

de programação exisiente e não poderão resultar em alteraçáo do total da despesa autonzadanaLei
Orçamentária, podendo haver, excepcionalmente, ajuste na classificação por funções e subfunções.

Art. 30. Não serão considerados creditos adicionais as modiÍicações das fontes de recursos e
das modalidades de aplicação da despesa aprovadas na lei orçamentária e em seus creditos
adicionais, que poderão ser alteradas pcr ato do Poder Executivo para atender às necessidades de
execução oíçamentária da despesa, desde que verificada a inviabilidade técnica, operacional ou
econômica da execução do crédito, através da fonte de recursos e/ou modalidade prevista na lei
orçamerrtária e em seus créditos adicionais.

Paréryrafo único. O disposto no caput tambem se aplica no caso de ajustes na codificação
orçamentária, decorrentes da necessidade de adequação à classificação vigente, desde que não
impliquem em mudança de valores e de finalidade daprogramaçã"o.

Seção V - Da execução provisória do Projeto de Lei Orçamentária

Art- 31. Se o projeto de lei orçamentária não for aprovado ate37 de dezembro de 2OZl, sua
pÍagramação poderá ser executada ate a pubiioação da lei orçamentária respectiva, mediante a
utilização mensal de um valor básico colTespondente a um doze avos das dotações para despesas
correntes de atividades e um treze avos quando se tratâr de despesas com pessoal L an"urgo, .oaiuir,
constantes na proposta orçamentária.

t'
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§ 10 Excetuâm-se do disposto no cqpuÍ deste artigo as despesas coÍrentes nas áreas da saúde,

educação e assistência soçial, bem como aquelas relativas ao serviço da divrda, amofirzação,
precatorios judiciais e despesas à conta de recursos oriundos de transferências voluntárias e de

operações de crédito, que serão executadas segundo suas necessidades específicas e a efetiva
disponibilidade de recursos.

§ 2" Não será interrompido o processamento de despesas com obras em andamento, assim

entendidas aquelas constantes no projeto de lei orçamentárta cuja execução financeira, ate 31 de

dezembro de 2021,já tenha ultrapassad o 20o/o (vinte por cento) do valor contratado.

Seção \rI - Das Disposições Relativas às Emendas ao Projeto de Lei de Orçamento
Subseção I - Disposições Gerais

Art.32. Toda e qualquer e emenda ao projeto de lei orçamentaria ou aos projetos de lei que a
modifiquem, deverão ser compatíveis com os programas e objetivos da Lei no 3.681 de 09 de agosto
de 2A2l - Plano Plurianual 202212A25 e com as diretrizes, disposições, prioridades e metas desta Lei.

§ 1" Não serão admitidas, com a ressalva do inciso III do § 3o do art. 166 da Constituição
Federal, as emendas que resultem na diminuição das progÍamações das despesas com pessoal e

encargos soçiais e com o serviço da dívida.

§ 2o Para fins do disposto no § 3o, inciso I, do art. 166 da Constituição, serão consideradas
incompatíveis com as diretrízes orçamentárias estabelecidas por esta Lei:

I - as emendas que acarretem a aplicação de recursos abaixo dos limites constitucionais
mínimos previstos para os gastos com a manutenção e desenvolvimento do ensino e com as ações e
serviços públicos de saúde,

II - as emendas que não preservem as dotações destinadas ao pagamento de sentenças
judiciais;

III - as emendas que reduzirem o montante de dotações suportadas por recursos oriundos de
transferências legais ou voluntárias da União e do Estado, alienação de bens e operações de credito;

§ 3" Para fins do disposto no art. 166, § 8o, da Constituição Federal, serão levados à reservade contingência os recursos qug em decorrência de veto, emenda ou rejeição do projeto da Leiorçamentária Anual, ficarem sem despesas correspondentes.

Subseção fI - Do Regime de Aprovação e Execução das Emendas Individuais e Emendas
de Bancadas

fut' 33' Sem prejuízo do disposto na constituição Federal.e naLei argànicado Município, oregime de aprovação e execução das emendas individuais ao proleto de lei orçamentisia atenderâ aodisposto nesta subseção.

AÍt' 34' É obrigatoria a execução orçamentária e financeira, de forma equitativa, dasprogramaÇões decorrentes de emendas jndividuais arro3d99 ao piojeto de lei orçamenrária,observado, na execução, o limite estabelecido no s r i o" ,n 166 daconstituigão.
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AÍt. 36. Para fins do disposto no § 13 do aÍL. T66 da Constituição, serão considerados

impedimentos de ordem tecniça quaisquer situações ou eventos de ordem fittrça ou legal situações

que obstam ou suspendem a execução da programação orçamentária das emendas durante o exercício
frnanceiro de 2A22, em consonância com as regras e os princípios que regem a administraçáo
pública.

§ 1o Para os fins definidos no caput deste artigo, são consideradas hipoteses de impedimentos
de ordem técnica:

I - não indicação, pelo autor da emenda individual, quando for o caso, do beneftciário e
respectivo valor da emenda;

II - não cumprimento pela entidade beneficiária, dos requisitos estabelecidos na Seção VII do

Capítulo IV desta Lei, no caso de emendas que propoúam transferências de recursos sob a forma de
subvenções, auxílios ou contribuições;

III - desistência expressa do autor da emenda,

IV - incompatibilidade do objeto da emenda com a finalidade do programa ou da ação

orçamentária emendada;

V - no caso de emendas relativas à aquisição de equipamentos ou execução de obras ou
instalações:

a) incompatibilidade do valor proposto com o custo de aquisição dos insumos ou
equipamentos ou, no caso de obras, com o cronograma fisico financeiro de execução do projeto que
permita, no mínimo, a conclusão de etapa útil com funcionalidade que permita o usukuto dos

beneÍicios pela sociedade;
b) ausência de projeto de engenharia aprovado pelo orgão responsável, nos casos em que for

necessário;
c) a ausência de licença ambiental previa, nos casos em que for necessária;
d) não comprovação, por parte do orgão ou entidade beneficiada pela emenda, da capacidade

de aportar recursos paramanutenção e operação do empreendimento, após a sua conclusão;
VI a aprovação de emenda individual que conceda dotação para instalação ou

funcionamento de serviço público que não esteja anteriormente criado por Lei, ou qus implique na
criação de despesa obrigatória de carí$er continuado, nos termos do art. 17, da Lei Complementar no

T}tll200a:

VII - a não indicação, pelo autor, da Reserva de Contingênçia referida no ar1. 35 desta Lei
como fonte de recursos para emendas individuais;

§ 2" Em atendimento ao disposto no § 14 do art. 166 da Constituição, com o fim de viabilizar
a execução das programações incluídas por emendas individuais, o Poder Executivo estabelecerâ, em
decreto, o cronograma paÍa análise e verificação de eventuais impedimentos das programações e
demais procedimentos necessários à viabllizaçã,o da execução das emendas de que trâta esta

subseção.

§ 3" As dotações orçamentárias relativas às emendas individuais que permânecerêrÍr com
impedimento técnico apos 20 de novembro de 2O22 poderão ser utilizadas pelo Poder Executivo
como fonte de recursos para a abertura de uéditos adicionais, na forma daLei Federal no 4.32011964,
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§ 4o As justiÍicativas para a inexecução das programações orçamentárias das emendas

individuais compãrão o relatoriô de avaliaçáo das metas fiscais do último quadrimestre do exercicio,

a ser apfesentadô em audiência pública na forma do art. 25 desta Lei.

Art. 37. A identifi caçáo, controle e acompanhamento da execução orçamentária da

programação incluída ou acrescida mediante emendas de que tÍata esta subseção deverão ser

viabltizados através de relatorios extraídos do sistema de execução financeira e orçamentária do

Poder Executivo.
Parágrafo único. Os relatorios referidos no caput deste artigo deverão detalhar, no mínimo, a

relação das ómendas individuais aprovadas, o âutor, a classificação funcional e programâlica, a ação

orçamentâria, bem COmO os respectivos valores aprovadOs e executados.

Seção YII - Da Destinação de Recursos Públicos a Pessoas Físieas e Jurídicas
Subseção I - Das Subvenções Econômicas

Art. 38. A destinação de recursos para equalizaçáo de encargos financeiros ou de preços, o
pagamento de bonificações a produtores rurais e a ajuda frnanceira, a qualquer título, a entidades
privadas com fins lucrativos, poderá ocorrer desde que atendido o disposto nos artigos 26,27 e 28 da
Lei complementar ne 10i/2000.

§ le Em atendimento ao disposto no art. t9 da Lei Federal ne 432a11964, a destinação de
recur§os às entidades privadas com fins lucrativos de que trata o caput somente poderétomÍrer por
meio de subvenções econômicas, sendo vedada a transferê nçia atítulo de contribuições ou auxíliospara despesas de capital.

§ 2q As transferências a entidades privadas com Íins lucrativos de que trata o ..caput,, 
desteartigo' serão executadas na modalidade dà aphcação "60 - Transferências a Instituições privadascom Íins lucrativos,, e no elemento de despesa ,,45 _Subvenções Econômicas,,.

AÍt' 39' No caso das pessoas fisicas, a aiuda financeirareferida art. 26 daLeicomplementarn" 107/20a0 será efetivada exclusivamente por meio de programas instituídos nas áreas de assistênciasocial' saúde' educação,. tYltYtl, desporto, geração àe irabalho . ,ànau, àgricultura e políticahabitacional, nos terrn-os da legislaçáoirprrinõa e serao executadas n, .oaálàade de aplicaçãa,,9a- Aplicações Diretas" e no ãtemlnto á" d"rp"*u;;á : outros Au*íri;; Financeiros a pessoasFísicas"..

Subseção trf - Das Subvenções Sociais

AÍt' 40 A transferência de recursos a título de subvenções sociais, nos termos dos arts. 12, §
3o' l' 76 e 17 da Lei Federal nn a32011964, atendrra ã, .rti,iades prirJri iry fins rucrativos queexerçam atividades de natutezacontinuada 

"u, 
a*r-ã.*JJrru, assistência social, saúde e educação.Parâgrafo único' 

-As subvenções que se destinarem à cobertura de déficits de funcionamentoi:L:l'#ffitrâ',?,'Íy?àl,iiâf ã*oa, ,,, u,toÃ,áàà, po, 'rei especíÍica, nos teÍmos do art 26
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Sutrseção III - Das Contribuições Correntes e de Capital

AÍt. 41. A transferência de recursos a título de contribuição corrente somente será destinada a
entidades sem fins lucrativos que preencham uma das seguintes condições:

I - estejam autorizadas em lei específica, que identifique expressamente a entidade
beneficiária;

II - estejam nominalmente identificadas na Lei Orçamentária; ou

III - sejam selecionadas para execução, em parceria com a Administração Pública Municipal,
de atividades ou projetos que contribuam diretamente paÍa o alcance de diretrizes, objetivos e metas
previstas no Plano Pluriantral.

AÍt. 42. A alocação de recursos para entidades privadas sem fins lucrativos, a título de
contnbuições de capital, frca condicionada à autorizaçáo em lei especial anterior de que tratao art.
12, § 64, da Lei Federal nL 4.32011964

Subseção fV - Dos Auxílios

AÍt' 43' A transferência de recursos a título de auxílios, previstos no art. 12, § 6e, daLeiFederal ne 4'320/1964, somente poderá ser realizad,a p,wi entidaáes privadas sem fins lucrativos quesejam:

I - de atendimento direto e gratuito ao público e voltadas para aeducação bâsicaou educaçãoespecial;

II - para o desenvolvimento de programas voltados a manutenção e preservação do MeioAmbiente;

III - voltadas- a ações de saúde e de atendimenro dlreto 
:. gr?,ui 9 ao púbrico, prestadas porentidades sem fins

social na áread, ,uúi::tutivos 
que sejam certificadas 

"oáo entiJades u.n"d..nt"s de assistência

IV - qualificadas como arsanização da sociedade civil de Interesse público - osclp, com'i. ôi,,f: {,i,'?J3,flt?, :-Tf j*jÍ]t[_Xicipa,, ;; ;;;;;;- 
"o* a Lei F edera, ned e sri naçâ o d e rócurso s su ar d ar conroimi u aa il;A; r,ãf#:Hff ,T, tffi "f.ã,íIi. 

;Il: #. .
rorrnuçJ ;.H*ffiÍ:Ufiffirlesenvolvimento de arividades esporrivas que conrribuam para a

vI - destinada a atender'-assegurar.e a promover.o.exercício 
dos direitos e das liberdades3âtffi:'lf,i:lj:il:#h:Hí'ffi;?í'lÊfT'uaniuçao.,-,uili,,n," 

eintesração,o.iur,
yII - çonstifuídas sob a forma de associaçôçs ou cooperativas formad;

Lj't-!q,.tl:ff#,,"Jtr':",fiiff.L'"^"'{;;;;iã.", r;," üil*irã':ãi:'ffi}T:lrr"J
Gerenciamenro de ResÍduos §;,ffi;, ;; 

cu.Jas açôes esrejam contempraáu, nl prano Municipar deDecreto Federal nel qoqtzõrõ;;*"* uê Çue trata a Lei Federal ,t rr:jõ; noio,regulamenradã pelo

\
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vm _ voltadas ao atendimento direto e gratuito ao público ta areade assistência social que:

a)sedestinemapessoasidosas,criangaseadolescente§emsituaçãodewlnerabilidade
social, risco Pessoal e social;

b)sejamvoltadasaoatendimentodepessoasemsituaçãodevulnerabilidadesocial,violação
de direito ou diretamente alcançadas por piogru*u, " uçã"* áe combate à pobreza e geração de

trabalho e renda;

seletivo de amPla divulgação

Subseção V - Das Disposições Gerais para Destinação de Recursos Públicos para Pessoas

Físicas e Jurídicas

§ 1. No caso do inciso I, a transferência de recursos públicos deve ser obrigatoriamente

justificada e vincurada ao plano a, .rpãrrao da oferta púbrica na respectiva etapa e modalidade de

educação.

§ 2" No caso do inciso IV, as transferências serão efetuadas por meio de termo de parceria'

caso em que deverá ser observaaa a tejrrtação específica pertinente a essas entidades e processo

AÍt. 44. Sem prejuízo das demais disposições contidas nesta seção, a transferência de recursos

prevista naLei Federal ne 432A/1964, a entidade privada sem fins lucrativos, dependerá ainda de.

I - execução da despesa na modalidade de aplicação 50 - Transferências a Instituições
Privadas sem fins lucrativos;

II - estar regularmente constituída, assim considerado:

a) no minimo 02 (dois) anos de existência, com cadastro ativo, comprovados por meio de
documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no Cadastro Ir{acional
da Pessoa Jurídica - CNPJ, admitida a redução deste prazo por autorização legislativa espec ifiça na
hipotese de nenhuma pessoa jurídicade direito privado sem fins lucrativos atingi-lo;

b) tenha escrituração de acordo com os principios fundamentais de contabilidade e com asNormas Brasileiras de Contabilidade;

III - ter apresentado as prestações de contas de recursos anteriormente recebidos, nos prazose condições fixados na legislação e no convênio ou termo de parceria, contrato ou instrumentocongênere celebrados;

IV - inexistir prestação de contas rejeitada pela Administração publica nos últimos 5 (cinco)ano§' exceto se a apreciaçáo das contas estiver pendente de dócisão sobre recurso com efeito

|}j:ffi;'*' 
for sanada a irregularidade ou quitadlr ãr aeuiros ou reconsiderada a decisão pela

V - não ter como dirigente pessoa que:

a) seja membro de Poder, orgáo ou entidade da. Administração pública Municipal,estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem como parentes em linharet4 colateral ou por afinidade. até o segundo grulu:

7
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b) incida em quaisquer das hipoteses de inelegibilidade previstas no art. lq, inciso I, da Lei
Complementar nq 64, de 18 de maio de 1990;

c) cujas contas relativas a convênios, termos de parcerias, contratos ou instrumentos

congêneres tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de

qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;

d) tenha sido julgada responsável por faltagrave e inabilitadapara o exercício de cargo em

comissão ou função de conÍiança, enquanto durar a inabilitação;

e) tenha sido considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prÍrzos

estabelecidos nos incisos I, II e III do art. 12 da Lei no-9.429, de 2 de junho de 1992.

VI - formalizaçáo de processo administrativo, no qual fiquem demonstrados formalmente o

cumprimento das exigências legais em razã"o do regime jurídico aplicável à especie, além da emissão

de pareceres do órgão técnico da Adrninistração Pública e do orgão de assessoria ou consultoria
jurídica da Administração Pública acerça da possibilidade de celebração da parceria.

Parágrafo único. Caberá a Assessoria Jurídica Municipal verificar e deçlarar a implementação
das condições previstas neste artigo e demais requisitos estabelecidos nesta seção, comunicando à

Unidade Central de Controle Interno eventuais irregularidades verificadas.

AÍt. 45. É necessária a contapartida para as transferências previstas na forma de subvenções,
auxílios e contribuições, que poderá ser atendida por meio de recursos financeiros ou de bens ou
serviços economicamente mensuráveis, cuja expressão monetária será obrigatoriamente identificada
no termo de colaboração ou de fomento.

Art. 46 As entidades privadas beneÍiciadas com recursos públicos municipais, a qualquer
título, sujeitar-se-ão à fiscalização da Administração Púbtica e dos conselhos de políticas públicas
setoriais, com a finalidade de verificar o cumprimento de metas e objetivos para os quais receberam
os recursos.

Patétgrafo único. Enquanto vigentes os respectivos convênios, termos de parceria, contratos
ou instrumentos congêneres, o Poder Executivo deverá divulgar e manter afia|zad,as na internet
relação das entidades privadas beneficiadas com recursos de subvenções, contribuições e auxílios,
contendo, pelo menos:

I - nome e CNPJ da entidade;

Il - nome, função e CpF dos dirigentes;

III - área de atuaçã,o;

IV - endereço da sede;

Y - data, objeto, valor e número do convônio, termo de parceria, contrato ou instrumentocongênere;

VI - valores transferidos e respectivas datas.

\
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Art. 47 . As transferências de recursos de que trata esta Seção serão feitas por intermedio de

instituição financeira oficial determinada pela Administração Pública, devendo a fiota de empenho

ser emiiida ate a datada assinatura do respectivo convênio, termo de parceria, ajuste ou instrumento

congênere, observado o princípio da competência da despesa, previsto no art. 50, inciso II, da Lei

Complementar nq 1,0L120A0.

Art. 48. Toda movimentação de recursos relativos às subvenções, contribuições e auxílios de

que trata esta Seção, por parte das entidades beneficiárias, somente será realizada observando-se os

seguintes preceitos:

I - deposito e movimentaçáo em conta bancâria específica para cada instrumento de

transferência;

II - desernbolsos mediante documento bancário, por meio do qual se faça crédito na conta

bançâria de titularidade do fornecedor ou prestador de serviços.

Parâgrafo único. Em sendo formalmente demonstrada a impossibilidade de pagamento de

fornecedores ou prestadores de serviços mediante transferência bançitria, o convênio, o termo de
parceria, o ajuste ou instrumento congênere poderâ admitir a realizaçáo de pagamento em espécie,
desde que a relaçáo de tais pagamentos conste no plano de trabalho e os recibos ou documentos
fi scai s pertinentes identifi quem adequadamente os credores.

AÍÍ. 49" Não se aplicam a disposições desta seção os recursos entregues a Consórcios
Públicos mediante contrato de rateio, nos termos regulados pela Lei Federal no 1i.10712005 e pelo
Decreto Federal n" 6.017120L7.

Seção VtrI - Dos Empréstimos, Financiamentos e Refinanciamentos

AÍt. 50. Observado o disposto no art. 27 da Lei Ccmplementar n' l0llZAO0, a concessão de
emprestimos e financiamentos destinados a pessoas fisicas e jurídicas fica condicionada ao
pagamento de juros não inferiotes a S,OYo ao afiol ou ao custo de-captação e também às seguintes
exigências:

I - concessão através de fundo rotativo ou programa governamental especíÍico;

II - pre-seleção e aprovação dos beneficiários pelo poder público;

III - formalizaçã"o de contrato;

- ry - assunção, pelo mutuário, dos encargos financeiros, eventuais comissões, taxas e outras
despesas cobradas pelo agente financeiro, quandã for o caso.

§ l" No caso das pessoas jurídicas, serão consideradas como prioritárias, paraa concessão deempréstimos ou financiamentos, as empresas que:

I - desenvolvam projetos de responsabilidade socioambientar;

II - integrem as cadeias produtivas locais,

- m - empreguem pessoas com deficiência em proporção superior à exigida no art. 110 da LeiFederal n" 8.213, de 24 de julho de 1991;

IY - adotem políticas de participação dos trabarhadores nos lucros;

Prefeitura Municipal de Lavras do Sul
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§ 2o Através de lei específica, poderá ser concedido subsídio para o pagamento dos

empréstimos e financiamentos de que $ata o capuí deste artigo;

§ 3" As prorrogações e composições de dívidas decorrentes de emprestimos, financiamentos e

refinanciamentos concedidos com recursos do Município dependem de autorização expressa em lei
específica.

Capítulo V - Das Disposições Relativas à Dívida Pública Municipal

Art. 51 A lei orçamentítria anual garantirâ recursos paru pagaíírento da dívida pública
municipal, nos termos dos compromissos firmados, inclusive com a previdência social.

AÍt. 52. O projeto de Lei Orçamentária somente poderá incluir, na composição da receita total
do Município, recursos provenientes de operações de credito jâ conÍratadas ou autorizadas pelo
Ministério daFazenda, respeitados os limites estabelecidos no artigo 167, inciso III, da Constituição
Federal e em Resolução do Senado Federal.

Capítulo VI - Das Disposições Relativas às Despesas com Pessoal e Encargos Sociais

AÍt. 53. No exercício de 2022. a concessão de vantagens, aumento de remuneração, criação
de cargos, empregos e funções ou alteração de estrutura de carreiras, bem como a admissão ou
contratação de pessoal, a qualquer título, peios Poderes Executivo e Legislativo, compreendidas as
entidades mencionadas no art. 6o dessa Lei, deverão obedecer às disposiçães deste capíiulo e, no que
couber, a Lei Complementar n lAlD000.

Parágrafo único. Os Poderes Executivo e Legislativo terão como base de projeção de suas
propostas atçamentirias, relativo a pessoal e encargos sociais, a despesa com a fodra áe'pagamento
do mês de agosto de 2021, compatibili zada comut áesp.sa. apresentàdas até esse mês e os eventuais
acréscimos legais com efeito financeiro em2022, inclusive a ievisão geral anualda remuneraçao Jos
servidores públicos e o crescimento vegetativo.

Art' 54. Para fins dos limites previstos no art. 19, inciso III, alíneas ..a,, e ..b,, da Lei
Complementar no l0ll200a, o cálculo das despesas com pessoal dos poderes executivo e legislativo
deverá observar as prescrições da Instrução Normativa ni oql2azt do Tribunal de Contas do Estado,
ou a norma que the for superveniente.

Art' 55. Em cumprimento ao disposto no art. 39, § 6o da Constituição Federal, até 30 diasantes do praza previsto para envio do Projeto de Lei orgamentária ao poáer Legislativo, o poder
Executivo publicará os valores do subsídio e da remun.ruçáo dos cargos e empregos públicos.

Parágrafo único o Poder Legislativo, observará o cumprimento do disposto neste artigo,mediante ato da mesa diretora da Câmãra Municipal

Art' 56' o aumglto da despesa Çom pessoal, em decorrência de quaisquer das medidasrelacionadas no artigo 169, § 10, da Ôonstituiçãà Federal, respeitados os limitás previstos nos artigos
20 e22, paÍiryÍafo único, da-Lei Complementar n' 10112000, e cumpridas as exigências previstas nosartigos 76,17 ezr do referido diploma legal, fica avtorizado para.

I - conceder vantagens e aumentar a remuneragão de servidores;

II - criar e extinguir cargos públicos e alterar a estrutura de carreiras; \
\--
J
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III - prover cAlgos efetivos, mediante concurso publico' bem como'efetuar contratações por

temoo determinado para ateilder. à necessidade temporária de excepcional interesse publico'

respeitada a legislação municipal vrgente:

IV - prover cargo§ em comissão e funções de confiança'

§loTambémestãoautorizadasasseguirrtesações,relacionadascomapolíticadepessoalda
Administração MuniciPal :

I.proporcionarodesenvolvimentoprofissionaldeservidoresmunicipais,mediantea
realizaçáo dà programas de treinamento'

II-proporcionarodesenvolvimentopessoaldosservidoresmunicipais,mediantearea|izaçáo
a. progru*ãs informativos, educativos e culturais;

III - melho tar ascondições de trabalho, equipamentos e infraestrutura, especialmente no que

concerne à saúde, alimentação" transporte e segurança no trabalho'

§ 2o No caso dos incisos I, II, ilI e IV do Caput, as exposições de motivos dos projetos de lei

ou, quando for o caso, os procedimentos administrativos correspondentes, deverão demonstrar'para

os efeitos dos artigos 1.6 e t7 daLeicomplementar no 101/2000, as seguintes informações:

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exeÍcício em que devam entrar em vigor

e nos dois subsequentes, especificando-se, no mínimo por grupo de natureza de despesa, os valores a

serem acrescidos nas despesas com pessoal e o seu acréscimo percentual em relação à Receita

Corrente Líquida estimada;

II - declaração do ordenador de despesas de que hâ adequação orçamentârra e financeira e

compatibilidade com esta Lei e com o Plano Plurianual, devendo ser indicadas as naturezas das

despesas e as categorias de programaçáo da Lei Orçamentaria Anual que contenha as dotações
orçamentarias, detalhando os valores já utilizados e os saldos remanescentes.

§ 3' As estimativas de impacto orçamentário-financeiro e declaração do ordenador de
despesas para o aumento dos gastos com pessoal, terão validade de 06 seis (meses) meses contados
da data da sua elaboração, devendo tais documentos ser reelaborados na hipotese de não ser
praticado, dentro deste prazo, o ato que resulte aumento da despesa com pessoal,

§ 4o No caso de aumento de despesas com pessoal do Poder Legislativo, deverão ser
obedecidos, adicionalmente, os limites fixados nos afts. 29 e 29-Ada Constituição Federal.

§ 5'Os atos que provoquem aumento da despesa de que tratam os incisos I, II, III e IV docaput serão considerados nulos de pleno direitá, caso lmpliquem no descumprimento dasdisposições dos incisos I e II do § 2. desta Lei.

§ 6o As disposições deste capítulo aplicam-se no_que couber às proposições legislativasrelacionadas com ô aumento de gasios com pessoal, inclusive de cunho indenizatório, que nãopoderão conter dispositivos com efeitos Íinanceiros anteriores à sua entradi em vigor ou à plenaefrcâcia da norma.

§ 7' Ficam dispensados, da e_stimativa de impacto orçamentário e financeiro, atos deçonçessão de vantagens já previstas na_legislação pertinente, de çarifier meramente declaratório bemcomo as despesas irrelevantes, até o valoiesta'belecido no art. 15, § 20 desta lei.
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AÍÍ. 57 . Quando a despesa com pessoal houver ultrapassad a 5l,3Yo (cinquenta e um inteiros e
três décimos por cento) e 5,7aÁ (cinco inteiros e sete áé"i*o* por cento) da Receita Corrente
Líquida, re§pectivamente, no Poder Exeçutivo e Legislativo, a contiatação de horas-extras somente
poderá ocorrer quando destinada ao atendimento de situações emergenciáis, de risco ou prejuízo para
a população, tais como.

I - as situações de emergência ou de calamidade pública;

II - as situações de risco iminente à segurança de pessoas ou bens;

III - a relação custo-beneficio se revelar mais favoríwel em relação à outra alternativapossível.

Parágrafo único. A.autorização para a realização de serviço extraordinário, no âmbito do poder
Executivo, nas condições estabelecidas neste artigo, é de exclusiva competência do chefe imediato.

capítulo vrr - Das Arterações na Legisraçâo Tributária

Art. 58 As receitas serão estimadas e discriminadas;

o,ou*"1,u,,:XTf}Htá,::ffi:t* tributária vigente ate a data do envio do projero de rei

II - considerando' se for o caso, os efeitos das alterações na legislação tributária, resultantes
S:r#:',"lrT ^o;"t;;r;::nllfffk#.",;'ilil,iá, ate a autu á" ipresentação da proposta

a) atualização da plantagenérica de varores do Municipio;
b) revisão' atualização o'u[:::'ção da legisração sobre o_Imposto prediar e Te*itoriar

"H'ff;J#;xl?Thff#J.1'"'"','Hil:ifur;.'.:1';'r,*,mento, desctntos e isenções, incrusive
c) revisão da legislação sobrrmunicipal; -- --t>r§raY..L' §uDre o uso do solo, com redefinição dos limites da zonaurbana
d) revisão da legislação referente ao Imposto sobre

" 
0.r,."J,ffJ[3]Í:#?:,iffi",*r"., ao rmposro sobre X:fifi:::T;]:f1,1*,*u,",,

Í) instituicã
policia;/ 

----rr!urv.o de novas taxas pela prestação de serviços públicos e pelo exercício do poder deg) revisão das isenções tributárie

siooevi?eiiffi ã",ffi*?ffi ffi,T,lt:T".,:,;;"J;J::: j"lll,l,l,*:1,,
rla necessidade tenhai) demais incentivos e beneÍicios fiscais.
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Art. 59. Caso não sejam aprovadas as modificações referidas no inciso II do art. 58, ou essas

o sejam parcialmente, de forma a impedir aintegralização dos recursos estimados, o Poder Executivo
providenciará, çonforme o caso, os ajustes necessários na programaçáo da despesa, mediante
Decreto.

Art. 60. O Executivo Municipal, autortzado em lei, poderá conceder ou ampliar incentivos ou
beneficios fiscais de natureza tributária ou não tributária com vistas a estimular o crescimento
econômico, a geraçáo de emprego e renda, ou beneficiar contribuintes integrantes de classes menos

favorecidas, conceder remissão e anistia para estimular a cobrança da dívida ativ4 devendo esses

beneficios ser considerados nos cálculos do orçamento da receita.

§ 1' A concessão ou ampliação de incentivo ou beneficio fiscal de natureza tributária ou não

tributária, não considerado na estimativa da receita orçamentária, dependerâ da realização do estudo

do impacto orçamentírio e financeiro e somente entrarâ em vigor se adotadas, conjunta ou

isoladamente, as seguintes medidas de compensação:

a) aumento de receita proveniente de elevação de alíquot4 ampliação da base de cálculo,
majoruçáo ou criação de tributo ou contribuição;

b) cancelamento, durante o periodo em que vigorar o beneflcio, de despesas em valor
equivalente.

§ 2o Poderá ser considerado como aumento permanente de receitq para efeito do disposto
neste artigo, o acréscimo que for observado na artecadaçáo dos tributos que são objeto de

transferência constituçional, com base nos artigos 158 e 159 da Constituição Federal, em percentual
que supere avariaçáa do Índice Naeional de Preços ao Consumidor Amplo calculado pela Fundação
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.

§ 3" Não se sujeitam às regras do §1':

I - a homologação de pedidos de isenção, remissão ou anistia apresentados com base na
legislação municipal preexistente;

II - os incentivos ou beneficios fiscais de natureza tributária ou não trlúlutâria concedidos de
acordo com as disposições do art.65, § 1o, IIL da Lei Complementar no 101/2000.

Art. 61. Conforme permissivo do art. l7?, inciso III, da Lei Federal n" 5.172, de 25 de
outubro de 1966, Código TributárioNacional, e o inciso II, do §3o do art. 14, daLei Complementar
n" 101/2000, os créditos tributários lançados e não arrecadados, inscritos em divida ativa, cujos
custos para cobrança sejam superiores ao crédito tributário, poderão ser cancelados, mediante
auÍonzaçáo em [ei, não se constituindo como renúncia de receita.

Capítulo YIII - Das Disposições Gerais

Art. 62. Para fins de atendimento ao disposto nü ârt. 62 da Lei Cornplementar n' 10i1200ü,
fiça * Poder Exeçutivo auÍarizado e firma{ çonvêniCI§, ajustes e/ou contraías, para o Çusteio de

despesas de competênçia da {Jnião e/ou Estado, exçlusivamente para o atendimento de programas de
segurânÇâ pública, justiça eleitoral, fiscaiização sanitária, tributária e ambiental, educação, cultura,
saúde, assistência social, agricultura. meio ambiente, alistamento mllitar oB â execução de prcjetcs
especificos de desenvolvimçnto econômico-social
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Parágrafo único. A Lei Orçamentária Anual, ou seus creditos adicionais, deverão contemplar
recursos orçamentários suficientes para o atendimento das despesas de que tÍata o caput deste artigo.

/^rt. 63. Por meio da Secretaria Municipal de Fazenda, o Poder Executivo deverá atender às

solicitações encaminhadas pela Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalizaçáo Financeira da
Càmara Municipal, relativas a informações quantitativas e qualitativas complementares julgadas
necessárias à análise da proposta orçamentária.

AÍt. 64. Em consonância com o que dispõe o § 5' do art. 166 da Constituição Federal e o art.
144 da Lei Orgânica Municipal, poderá o Prefeito enviar Mensagem à Câmara Municipal para
propor modificações aos projetos de lei orçamentária enquanto não estiver concluída a votação da
parte cuja alteração é proposta.

Art. 65 Fica facultado ao Poder Executivo publicar no órgão oficial de imprensa, de forma
simplificada, aLei Orçamentária Anual bem como as leis e os decretos de abertura dos creditos
adicionais.

AÍ1. 66. Fica autorizada a retificaçáo e republicação da Lei Orçamentária e dos Creditos
Adicionais, nos casos de inexatidões formais

Parágrafo único. Para os fins do disposto no caput consideram-se inexatidões formaisquaisquer inconformidades com a legislação vigente, dá codificação ou descrição de órgãos,unidades orçamentárias, funções, subfuàçõ.i, progiu*aÁ, ações, natlrezada despesa ou da receita efontes de recursos, desde que não impliquerí 
"- 
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ça de valores e de finalidade daprogramaçáo.

AÍr' 67 Esta Lei entra em vigor na data de sua pubricação.

Lavras do Sul, 07 de 2021

Municipal

Prefeitura Municipal de Lavras do Sul


